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PARECER Nº 583/2011 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0395/10.  
Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Ricardo Teixeira, que 
dispõe sobre a liberação da zona azul, durante o período das 11h e 30min às 14h e 
30min, para os táxis no Município de São Paulo, a fim de propiciar horário de 
almoço.  
A propositura, ainda, enuncia que fica assegurada às empresas privadas, 
associações, cooperativas e sindicatos ligados ao segmento, confeccionar os talões 
em folhas de cores amarelas, com os dizeres de uso exclusivo do taxista, folha 
grátis por uma hora, que deve ser utilizada das 11h e 30min às 14h e 30min, sendo 
que a capa e a contra capa do talão poderão ser exploradas por empresas 
autorizadas com o escopo de custeio.  
Destaca, por fim, que iniciativa não acarreta qualquer ônus ao Município, tendo-se 
em vista que todas despesas serão por conta da iniciativa privada ou por entidades 
de classe, com distribuição gratuita.  
O projeto pode prosseguir em tramitação, eis que elaborado no regular exercício da 
competência legislativa desta Casa.  
A propositura encontra-se amparada nos artigos 30, inciso I, da Constituição 
Federal compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, 
dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal.  
Segundo Dirley da Cunha Junior, considera-se interesse local “não como aquele 
interesse exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de 
modo mais direto e imediato”. (In, Curso de Direito Constitucional, 2ª Ed., 
Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841.)  
A propositura também encontra fundamento no poder de polícia do Município, 
atribuição que lhe concede a prerrogativa de condicionar, com fundamento em sua 
supremacia geral, a liberdade e a propriedade, a fim de conformar-lhe o 
comportamento ao interesse social, que no caso específico se traduz na 
prerrogativa de disciplinar e condicionar o trânsito no âmbito do peculiar interesse 
local, a fim de garantir que este não se desenvolva de modo nocivo ao interesse 
social.  
Nesse sentido, o art. 78 do Código Tributário Nacional define o Poder de Polícia, da 
seguinte forma, in verbis:  
Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, 
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou 
abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à 
higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao 
exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do 
Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos 
individuais ou coletivos.  
Sobre o tema, ensina Hely Lopes Meirelles,  
compete ao Município a polícia administrativa das atividades urbanas em geral, 
para a ordenação da vida da cidade. Esse policiamento se estende a todas as 
atividades e estabelecimentos urbanos, desde a sua localização até a instalação e 
funcionamento (...) Para esse policiamento deve o Município indicar o proceder do 
administrado, regulamentar a fiscalização e cobrar as taxas estabelecidas por lei. 
Nessa regulamentação se inclui a fixação de horário do comércio em geral e das 
diversificações para certas atividades ou estabelecimentos, bem como o modo de 
apresentação das mercadorias, utilidades e serviços oferecidos ao público. (In, 
"Direito Municipal Brasileiro", 6ª Ed., Ed. Malheiros, p. 370/371).  
De fato embora a Carta Magna reserve privativamente à União a iniciativa de leis 
sobre trânsito e transporte (art. 22, inciso XI), a própria Constituição Federal 



atribui ao Município competência para ordenar o trânsito urbano e o tráfego local 
(art. 30, incisos I e V, da Constituição Federal).  
Assim, no âmbito desta competência cabe ao Poder Público local regular o direito de 
estacionamento em áreas de uso comum do povo, como as vias públicas, tanto 
para proibir como para permitir o direito de estacionar, desde que presente um 
motivo de interesse público que fundamente a adoção do ato.  
Na espécie, a razão de interesse público que justifica o tratamento diferenciado dos 
táxis de outros veículos particulares, é que os primeiros desenvolvem atividade de 
interesse social, ou seja, transporte coletivo.  
A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros da 
Câmara conforme art. 40, § 3º, inciso XII, da Lei Orgânica do Município.  
Pelo exposto,  
somos pela CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE.  
Todavia, visando adaptar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa, bem 
como grafar o valor das multas em reais, tendo em vista a extinção da UFM, bem 
como incluir cláusula prevendo sua atualização, sugerimos o substitutivo a seguir:  
  
SUBSTITUTIVO Nº  DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 395/10.  
  
Dispõe sobre a liberação do uso de zona azul, por uma hora, para os táxis, no 
Município de São Paulo, e da outras providências.  
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:  
Art. 1º Fica assegurado aos taxistas da Cidade de São Paulo, o direito de estacionar 
seus veículos em vagas de zona azul, durante o período das 11h30 às 14h30, para 
almoço.  
§ 1º Fica assegurado às empresas privadas, associações, cooperativas e sindicatos 
ligados ao segmento, confeccionar  talões em folhas de cores amarelas, com os 
dizeres de uso exclusivo do taxista, folha grátis por uma hora, que deve ser 
utilizada no período das 11h30 às 14h30, sendo que a capa e contra capa do talão 
poderão ser exploradas por empresas autorizadas, para custeio.  
§ 2º O taxista que fizer uso das vagas de zona azul, no horário definido neste artigo 
e, portanto, desfrutando do benefício da gratuidade, ficará obrigado a preencher a 
folha, com hora, minutos, dias, mês, placa do veículo e afixá-lo em local visível à 
fiscalização.  
§ 3º O taxista só terá direito ao uso de uma folha por dia, nos horários previstos 
nesta lei. Caso a fiscalização comprove o uso de mais de uma folha, o infrator 
estará sujeito a autuação por estacionamento proibido.  
§ 4º A distribuição dos talões poderá ser feita por meio de entidades de classe, 
associações, cooperativas, empresas e sindicatos, sem custo ao taxista.  
§ 5º O talão deverá ter o mesmo tamanho dos talões tradicionais já existentes, 
com o uso da logomarca da Prefeitura Municipal de São Paulo, em todas as suas 
folhas.  
§ 6º Um dos lados das folhas, poderá ser usado para propaganda ou ser usado para 
informações úteis, como telefones e endereços de estações rodoviárias, estações de 
metrô, terminais aeroviários, batalhões da PM, GCM, etc.  
§ 7º Não haverá ônus para o Município, todas as despesas serão por conta da 
iniciativa privada ou por entidades de classe, com distribuição gratuita de talões.  
Art. 2º Fica expressamente proibido:  
I - o uso das folhas de que trata esta lei em carros particulares, ficando o infrator 
sujeito à aplicação de multa no valor de R$ 204,00 (duzentos e quatro reais);  
II - cobrança pelo fornecimento do talão ficando o infrator sujeito à multa de R$ 
1.020,00 (um mil e vinte reais), para cada CNPJ infrator. No caso de reincidência, a 
multa terá seu valor duplicado e o infrator não mais poderá confeccionar os talões.  
Parágrafo único. O valor das multas referidas neste artigo será corrigido 
anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, do 



Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, ou por outro índice que vier a 
substituí-lo.  
Art. 3º O Departamento de Transportes Públicos – DTP, por meio de portarias, 
autorizará as empresas ou associações de classe a confeccionar os talões de que 
trata esta Lei, através de requerimento do interessado. Cada talão deverá conter 
30 (trinta) folhas.  
Parágrafo único. No requerimento deverá constar o nome da empresa, associação 
ou cooperativas, modelo de folha e logomarca da Prefeitura. No Departamento de 
Transportes Públicos – DTP deverá ficar em arquivo um talão, após confecção, para 
o devido controle.  
Art. 4º  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei após sua publicação.  
Art. 5º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.  
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 15/06/11.  
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Aurélio Miguel – PR - contrário  
Floriano Pesaro - PSDB  
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